
44 ISTOÉ/1837-22/12/2004

ALAN RODRIGUES E
MÁRIO SIMAS FILHO – Madri

A
gências de notícias de todo o
planeta noticiaram, no final
de novembro, uma megaope-
ração policial realizada simul-
taneamente em Madri e em
Barcelona, na Espanha, vi-

sando punir os responsáveis por difun-
dir pornografia infantil via internet. O
resultado da ação policial foi contun-
dente: 90 pessoas de diversas classes so-
ciais e de várias nacionalidades foram
para a cadeia, sem direito a
fiança. Por trás da bem-su-
cedida operação policial há
um exemplo a ser seguido.
Segundo levantamento feito
pelo Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (Unicef),
anualmente cerca de dois mi-

lhões de crianças e adolescentes são ví-
timas de abuso sexual. Boa parte desse
número é resultado da pedofilia via in-
ternet, que se multiplica com a mesma
velocidade da tecnologia digital e de-
safia as polícias dos cinco continentes.
A fórmula encontrada pelos espanhóis
para enfrentar a questão se apóia em
dois ingredientes: rapidez na troca de
informações e uma legislação absolu-
tamente severa. São quesitos que po-
dem facilmente ser implantados por
qualquer país interessado em combater

a pedofilia digital.
As prisões efetuadas em

Madri e em Barcelona fo-
ram o primeiro teste de
uma nova lei que passou
a vigorar em outubro.
“Mudamos o Código Pe-
nal. Agora, na Espanha,
é crime o simples fato

de alguém portar imagens de crianças
em situações eróticas”, explica Gabriel
González, responsável pelo comitê es-
panhol do Unicef. “Antes, o crime esta-
va apenas em comercializar ou divulgar
essas imagens. Isso muitas vezes impe-
dia a punição, pois nada adiantava en-
contrar as fotografias no computador de
alguém. Era preciso flagrar a pessoa
transmitindo essas imagens, e quando
ela usava um provedor de outro país fi-
cava ainda mais impossível a punição.”

Uma brasileira no front – A mudan-
ça feita no Código Penal foi decisiva
para colocar a Espanha na condição de
um dos países mais eficientes do mun-

�  Alguns endereços
eletrônicos onde podem ser

denunciadas páginas
da internet com exploração

sexual de crianças
e adolescentes:

www.violenciasexual.org.br
www.censura.com.br
www.prdf.mpf.gov.br

www.grupos.com.br/pedofilia/

COLABORERESULTADOS
A advogada Ana
Luiza e o diretor do
Unicef na Espanha,
Gabriel González:
nova lei coloca
pedófilos na cadeia
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do no combate à pornografia infantil.
Mas não foi uma medida isolada. Para
que a nova legislação saísse do papel e
virasse de fato um instrumento prático,
organizações não-governamentais da Es-
panha e de outros países europeus cons-
truíram nos últimos dois anos um efici-
ente canal de denúncias. Boa parte do
trabalho foi desenvolvida pela advoga-
da paraibana Ana Luiza Rotta, mestre
em direitos humanos pela American
University Washington College As Law,
nos Estados Unidos. Grávida do tercei-
ro filho, há seis anos ela vive em Madri
e desde 2001 está empenhada na luta
contra a pedofilia digital. Em 2002, aju-
dou a fundar a Protégeles, uma ONG
criada para denunciar os crimes cometi-
dos através da rede mundial de compu-
tadores, inclusive aqueles que são prati-
cados contra crianças e adolescentes. A
ONG é, na verdade, uma grande hotline

– como são conhecidas internacional-
mente as agências que recebem denún-
cias de crimes praticados pela internet.
Ana Luiza e seus companheiros, inclu-
sive hackers, checam as informações re-
cebidas e encaminham o material, já de-
vidamente apurado, para a polícia. “Che-
gamos a receber mais de mil denúncias
por mês e temos obtido bons resultados”,
diz a advogada brasileira. “Há uma rela-
ção de confiança com a polícia e com
alguns provedores. Só encaminhamos o
que foi devidamente checado e com isso
reduzimos o tempo de investigação.”

No ano passado, uma ação conjun-
ta da Protégeles com o provedor Ter-
ra, na Espanha, tirou da rede cerca de
300 mil páginas de pornografia infan-
til, das quais mais de mil sites esta-
vam hospedadas no Brasil. O princi-
pal segredo descoberto pelos espanhóis
para vencer os pedófilos virtuais está

no que se pode chamar de uma rede
internacional voltada para o bem. A
Protégeles faz parte da Associação In-
ternacional de Canais de Denúncias
(Inhope). “Com esse mecanismo, a de-
núncia de um site com conteúdo ile-
gal hospedado na França, por exem-
plo, será investigado na própria Fran-
ça. Normalmente os trâmites de uma
investigação como essa podem demo-
rar anos. Com esses acordos é possí-
vel resolver tudo em questão de dias”,
comemora a advogada brasileira.

A União Européia comprou a briga e
incentiva a proliferação de hotlines como
a Protégeles em todo o continente, in-
clusive financiando parte do custo des-
sas ONGs, para que se mantenham fili-
adas ao Inhope. “Para estar ligada à rede
internacional, uma entidade como a Pro-
tégeles gasta cerca de seis mil euros por
ano (aproxidamente R$ 24 mil), mais

Trabalho de ONGs
e mudança na
legislação fazem da
Espanha um modelo
no combate à
pedofilia via internetF

O
T

O
S

: A
LA

N
 R

O
D

R
IG

U
E

S

DA EUROPA

E X P L O R A Ç Ã O  S E X U A L  I



46 ISTOÉ/1837-22/12/2004

BRASIL

Legislação necessária
ma nova redação ao arcaico texto do Código Penal, em vigor desde 1940,
é condição básica para que o Brasil consiga enfrentar a questão da porno-

grafia infantil, segundo relatório da CPI da exploração sexual. As mudanças
legislativas propostas pela CPI estão centradas no Código Penal, que na
maioria de seus artigos trata exclusivamente a mulher como vítima dos crimes
de natureza sexual. Pelo texto proposto, deverão ser suprimidos artigos como
praticar crime contra mulher honesta, mulher virgem, ou violação sexual da
mulher mediante fraude ou estupro. A mudança prevê que não só mulheres
possam ser vítimas desses crimes. Pela nova proposição, a palavra “mulher”
deverá ser substituída pela palavra “al-
guém”. Outra mudança proposta se re-
fere à prescrição da pena para esses
tipos de crimes. A idéia é que se tor-
nem imprescritíveis. Para enfrentar es-
pecificamente a questão da pedofilia
através da internet, a CPI recomenda
mudança no Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA). A proposta é
transformar em crime a simples posse
de fotografia ou qualquer tipo de ima-
gens de crianças em situação erótica,
bem como produzir essas imagens.

CORAGEM Patrícia Saboya comandou
a CPI da exploração sexual

três ou quatro viagens anuais a diversos
países do continente para reuniões de
troca de experiência entre todos os filia-
dos”, estima Ana Luiza.

Caminho certo – Tudo indica que o
Brasil esteja no caminho certo para en-
frentar o problema da pornografia in-
fantil. O trabalho voluntário realizado
no Brasil pelo casal Anderson Batista
e Roseana Miranda, de São José dos
Campos, no interior de São Paulo, é
muito parecido com a Protégeles. An-
derson e Roseana, como foi divulgado
por ISTOÉ em outubro, criaram um site
chamado Censura também com o pro-
pósito de combater a pedofilia digital,
já responsável por três dossiês encami-
nhados à Justiça com mais de 6,8 mil
denúncias. Falta, porém, uma integra-
ção com outras entidades semelhantes
no Brasil e no mundo. “Às vezes in-
vestigamos pedófilos que já estão na
mira da polícia de outros Estados”, diz
Anderson. “Além de agilizar o traba-
lho, a comunicação em rede nacional e
até internacional colaboraria com a
construção de uma importante base de
dados, fundamental para que haja pu-

nição”, acredita Fábio Reis, mestre em
criminologia internacional pela Univer-
sidade de Sheffield, Inglaterra, e asses-
sor técnico da Secretaria de Direitos
Humanos da Bahia. “Como esse tipo
de crime transcende fronteiras, o con-
tato com frentes internacionais é im-
prescindível”, explica.

Não basta, porém, que sejam feitos
maiores investimentos nos instrumentos
de denúncia e de apuração. A exemplo
do que foi feito na Espanha, o Brasil
precisa alterar sua legislação. “Precisa-
mos criminalizar quem mantém em seu
poder imagens de crianças em situações

eróticas”, assegura o perito-chefe do se-
tor de crimes cibernéticos da Polícia Fe-
deral em Brasília, Paulo Quintiliano. O
Código Penal brasileiro não considera
crime a posse de material pornográfico
envolvendo crianças. “Já aconteceram
vários casos em que demos o fragrante
na casa dos pedófilos e não pudemos
prendê-los”, relata Quintiliano. “É mui-
to difícil provar que o pedófilo estava
distribuindo esse material”, lamenta o
perito. Exatamente o que ocorria na Es-
panha antes de outubro.

Depende do Congresso – O trabalho
da brasileira Ana Luiza ajudou a Espa-
nha a enfrentar os pedófilos. No Bra-
sil, uma outra mulher nordestina luta a
mesma batalha. A senadora Patrícia Sa-
boya (PPS-CE) distribui seu tempo en-
tre os três filhos e a luta contra a por-
nografia infantil. Recém-nomeada, em
Roma, membro da rede internacional
de mulheres parlamentares em defesa
da infância e da adolescência, ela foi
indicada como responsável para acom-
panhar as ações desenvolvidas no con-
tinente americano sobre a questão das
crianças e presidiu a CPI que investi-
gou as redes de exploração sexual de
crianças e adolescentes no Brasil. Per-
correu 22 Estados, ouviu 285 pessoas
e checou 832 denúncias. O relatório
final da CPI sugere o indiciamento de
250 pessoas e recomenda o mesmo que
foi feito na Europa: mudanças na le-
gislação. “Não adianta só identificar e
desmontar essas redes de exploração;
temos que fazer essas alterações le-
gislativas para poder modernizar o Có-
digo Penal e levar essas pessoas para
a cadeia”, alerta Patrícia. Nos próxi-
mos dias, o Congresso deverá se ma-
nifestar. Dependendo do que disserem
deputados e senadores, o Brasil pode-
rá dar um passo decisivo para deixar a
vergonhosa posição de quarto lugar no
ranking da pornografia infantil.

Essa reportagem é o resultado de projeto vencedor do
2º Concurso Tim Lopes de Investigação Jornalística,

realizado pela Andi e pelo Instituto WCF Brasil,
com o apoio do Unicef, da OIT, da Fenaj e da Abraji.
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